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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino - Região Sul 1, encaminhou relatório com consulta referente ao Colégio Borba Gato, que tem indeferido pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) pedido de credenciamento e autorização para o Ensino a Distância.

Depois de relatar fatos ocorridos, consulta sobre: 

1º - Como fica a situação dos alunos que não concluíram os seus estudos dentro do prazo 120 dias, estipulado pelo Parecer 573/99?
2º - Qual é a situação dos alunos matriculados no período em que a Escola funcionou através de liminar? Poderão receber certificado?

3º - Quando do funcionamento da Escola através de liminar, suas atividades são legais?
4º - As matrículas deste período são válidas e devem ser registradas no livro?
5º - Com a concessão da última liminar, qual a situação legal, atual da escola?

6º - Quanto às denúncias, que atitude deve ser tomada?
1.2 APRECIAÇÃO
O Colégio Borba Gato Ltda, entidade mantenedora do Instituto Educacional Borba Gato, inconformado com o despacho que recepcionou o recurso de apelação interposto junto à 2ª Vara da Fazenda Pública, contra a decisão denegatória de segurança tão somente de efeito devolutivo, obteve no Tribunal, por meio de agravo de instrumento, liminar, em caráter excepcional, com a finalidade de atribuir efeito suspensivo à apelação da impetrante.

Assim favorecida por essa medida provisória que suspendeu a decisão denegatória deste Conselho quanto ao credenciamento e autorização de funcionamento dos cursos, a Instituição tem, por ora, acautelados seus interesses supostamente violados.

Conseqüentemente, munida dessa ordem assecuratória, faz uso de direito reconhecido para o desenvolvimento de suas atividades educacionais, até o julgamento da apelação preexistente.

Em face do que se expôs, responde-se às 05 (cinco) questões formuladas:

1º - É regular a situação dos alunos que não concluíram os seus estudos no prazo de 120 dias, estipulado pelo Parecer CEE nº 573/99, podendo prosseguí-los na mesma escola enquanto perdurar a proteção judicial a ela concedida, ou em outra instituição de ensino quando cessar essa proteção.

2º - Os alunos concluintes, nesse período questionado, poderão receber os respectivos certificados.

3º - Não há dúvida de que as atividades escolares enquanto protegidas pela liminar são legais;

4º - As matrículas de alunos efetivadas nesse período são válidas e devem ser registradas no livro competente;

5º - Para ultimar, com a concessão da liminar, o funcionamento da escola está sendo regular.

No que tange às denúncias de irregularidades, se confirmadas, deverão ser objeto de procedimento administrativo, se assim o considerar a Diretoria, nos termos dos Artigos 15 e 16 da Deliberação CEE nº 01/99 ou, ainda, pela competência, se for o caso, serem encaminhadas ao Grupo de Controle das Atividades Administrativas e Pedagógicas.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, responda-se à consulta da Diretoria de Ensino - Região Sul 1, referente ao ensino a distância do Instituto Educacional Borba Gato.

São Paulo, 12 de junho de 2000

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo e Francisco José Carbonari.

São Paulo, 05 de julho de 2000

a) Cons.  Francisco José Carbonari

                 Presidente da CLN

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota como seu, o Parecer da Comissão de Legislação e Normas.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 1º de novembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas e da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de novembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente

Publicado no DOE em 25/11/2000                      Seção I                   Página 12.







_1036487831.doc


�












_909210709.doc
��



�
















